
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.387 - MG (2016/0275982-3)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : WESLEY DOUGLAS BRAGA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ROUBO MAJORADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA PARA A GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO EM HABEAS CORPUS IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, 
evidenciada na participação de menor no evento delitivo e na reiteração, uma vez que o 
crime de roubo fora prática por meio de objeto derivado de outro crime de roubo 
praticado dia anterior, não há que se falar em ilegalidade do decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não 
se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que  
insuficientes para resguardar a ordem pública.

3. Recurso em habeas corpus improvido. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria 
Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.387 - MG (2016/0275982-3)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : WESLEY DOUGLAS BRAGA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de recurso em habeas corpus, com pedido liminar, no qual se busca a 

revogação da prisão preventiva, sob a alegativa de estarem ausentes os requisitos ensejadores. 

Subsidiariamente, requer a aplicação de medidas alternativas à prisão.

O acórdão impugnado assim dispôs (fls. 65/74):

EMENTA: "HABEAS CORPUS". ROUBOS DUPLAMENTE 
MAJORADOS. CORRUPÇÃO DE MENORES. INADEQUAÇÃO DA 
MAJORANTE PREVISTA NO INCISO II, DO §2°, DO ARTIGO 157 DO 
CÓDIGO PENAL. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE ANÁLISE DA PRISÃO. 
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DOS REQUISITOS FÁTICOS 
(ARTIGO 312 DO CPP) E INSTRUMENTAIS (ARTIGO 313, I, DO CPP) DA 
MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 
ORDEM DENEGADA. 1. Teses relativas à correta capitulação da conduta a ser 
imputada ao paciente que não influem diretamente na (i)legalidade da prisão 
não comportam exame na via do "Habeas Corpus", o qual se presta, 
unicamente, à tutela da liberdade de locomoção do paciente. 2. Tendo sido o 
paciente preso preventivamente pela suposta prática dos delitos de roubos 
duplamente majorados e corrupção de menores, presentes a prova da 
materialidade delitiva e os indícios suficientes de autoria, inexiste 
constrangimento ilegal na decisão que, fundamentadamente, decretou a sua 
segregação cautelar, visando a garantir a ordem pública. 3. O princípio do 
estado de inocência, estatuído no artigo 5o, LVII, da Constituição da República, 
não impede a manutenção da prisão provisória, quando presentes os requisitos 
dos artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal. 4. A Lei 12.403/2011, que 
entrou em vigor no dia 04 de julho de 2011, alterou todo o sistema de medidas 
cautelares do Código de Processo Penal, preconizando de forma expressa o 
princípio da proporcionalidade, composto por dois outros, quais sejam: 
adequação e necessidade. 5. A prisão preventiva, espécie de medida cautelar, 
passou a ser exceção na sistemática processual, dando, o quanto possível, 
promoção efetiva ao princípio constitucional da não-culpabilidade. 6. Embora 
medida extrema, a manutenção da segregação cautelar pode ser determinada 
sempre que presentes os requisitos exigidos pelo Código de Processo Penal, em 
seus artigos 312 e 313. 7. Sendo o crime de roubo majorado apenado com 
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reprimenda máxima, privativa de liberdade, superior a quatro anos, é possível a 
manutenção da segregação provisória do paciente, como forma de garantia da 
ordem pública. 8. As condições pessoais favoráveis da paciente, mesmo quando 
comprovadas nos autos, por si sós, não garantem eventual direito de responder 
ao processo em liberdade, quando a necessidade da segregação se mostra 
patente como forma de garantia da ordem pública. 9. Ordem denegada.

O recorrente, WESLEY DOUGLAS BRAGA DE ANDRADE, foi preso em 

flagrante pela práticas crimes dos artigos 157, §2º, I e II, do Código Penal e 244-B, da Lei n. 

8.069/90.

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O parecer do Ministério Público Federal foi no sentido de não provimento do 

recurso.

Na origem, processo n. 11301741520168130024-MG, a denúncia foi recebida em 

12/9/2016, realizada audiência em 20/1/2017, foi juntada de petição de alegações finais em 

25/1/2017, e o processo encontra-se concluso para julgamento desde o dia 10/2/2017, 

conforme informações processuais eletrônicas disponíveis no sítio do Tribunal em 21/2/2017.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.387 - MG (2016/0275982-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão da preventiva assim dispôs (fl. 33):

No caso em tela. apesar do autuado ser primário, o crime foi 
praticado mediante emprego de arma de fogo. em concurso com um menor, 
utilizando-se o autuado para a pratica do crime de um veiculo que ele próprio 
confessou ter roubado no dia anterior, mediante emprego de arma de fogo. 
Destarte, revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da aplicação da lei 
penal e da ordem pública, vulnerabilizada com o crescente e alarmante número 
de assaltos que vem assolando nossa sociedade. Assim, nos termos do art. 310. 
II, e presentes os requisitos do art. 312 c/c art. 313. I. todos do CPP, 
CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE WESLEY DOUGLAS BRAGA DE 
ANDRADE EM PRISÃO PREVENTIVA. Expeça-se o MANDADO DE PRISÃO

Como já adiantado no exame da liminar, integra a decisão de prisão fundamento 

válido, explicitado na participação de menor no evento delitivo e na reiteração, tendo em vista 

que o crime fora praticado com produto de crime cometido no dia anterior, de modo que não 

se verifica, ao primeiro exame, ilegalidade na decisão recorrida.

Esta Corte tem compreendido que a prática do delito com envolvimento de 

adolescente constitui motivação idônea para o decreto da custódia cautelar, como garantia da 

ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 53.411/CE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. Sebastião 

Reis Júnior – DJe 09/04/2015; HC n. 312.760/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. jorge Mussi 

– DJe 25/05/2015; e RHC n. 38.586/MG – 6ª T. – unânime –  Rel. Min. Maria Thereza de 

Assis Moura – DJe 23/08/2013.

Com efeito, também há compreensão no sentido de que a periculosidade do acusado, 

evidenciada na reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o decreto da custódia 

cautelar, como garantia da ordem pública. Nesse sentido: HC n. 286854/RS – 5ª T. – unânime 

– Rel. Min. Felix Fischer – DJe. 1º-10-2014; RHC n. 48002/MG – 6ª T. – unânime – Rel. 

Min. Maria Thereza de Assis Moura – DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG – 5ª T. – unânime – 

Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 24/6/2014.

Ademais, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 

que  insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 325.754/RS – 5ª T. 

– unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) – 

DJe 11/09/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime –  Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
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Moura –  DJe 16/03/2015.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0275982-3 RHC    77.387 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06437978120168130000  10000160643797000  10000160643797001  
11493317120168130024

EM MESA JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WESLEY DOUGLAS BRAGA DE ANDRADE (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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